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(Ordem do dia: CP/CAJP-2201/04 rev.1)

1. Processo de Reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, de acordo com o mandato do parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”


O Presidente da CAJP fez menção à sua Comunicação sobre este tema (CP/CAJP-2200/04), a partir da qual espera receber comentários dos Estados membros, da Corte e da Comissão Interamericanas de Direitos Humanos.  Acrescentou que até esta data só recebeu resposta da Missão Permanente da Argentina (CP/CAJP-2200/04 add. 1).  Várias delegações anunciaram o envio de seus comentários à Presidência, com vistas a contribuir, entre outras coisas, com recomendações metodológicas e temáticas para o desenvolvimento do processo de reflexão iniciado de acordo com o mandato do parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2030.


Algumas delegações também apresentaram seus comentários preliminares sobre o tema da Comunicação da Presidência “Aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados aos órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos” (CP/CAJP-2202/04) e de seu Anexo II, que contém um projeto de resolução apresentado pela Missão Permanente do Peru mediante o qual se propõe o estabelecimento de um “Fundo para o Fortalecimento da Democracia e do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos nas Américas”.  No que diz respeito ao último documento, apoiaram a idéia do estabelecimento de um Fundo com as características do que foi proposto pelo Peru, mas indicaram que o seu financiamento nos termos propostos por essa Delegação era difícil; todavia, mostraram-se interessados em discutir propostas alternativas.


A Presidência anunciou que retomará a consideração destes temas na reunião da CAJP programada para 26 de outubro às 19h30, ocasião em que espera contar com a participação dos Comissários da CIDH e do Presidente da Corte Interamericana.  Mencionou, além disso, a distribuição dos documentos relacionados com o processo de reflexão: a) a proposta da Presidência de um “Cronograma para o Processo de Reflexão”, publicado em 13 de outubro (CP/CAJP-2205/04); b) a “Listagem Preliminar de Temas”, publicada em 20 de outubro (CP/CAJP-2206/04).


Finalmente, e em resposta aos comentários de algumas delegações, a Presidência explicou que o mandato recebido pela CAJP é “iniciar” o processo de reflexão, tarefa que já foi assumida plenamente por este órgão, e não “culminar” todo o processo, pois os trabalhos serão levados a cabo com as contribuições e o consenso de todas as delegações, o que necessariamente requer prazos razoáveis.  Acrescentou que estima poder apresentar um “Relatório de Andamento” ao Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

2. Educação em matéria de direitos humanos:  segunda consideração do tema


Da mesma forma que no ponto anterior, o Presidente da CAJP fez menção a sua Comunicação sobre o tema (CP/CAJP-2203/04), a partir da qual espera receber comentários dos Estados membros, da Secretaria-Geral, da Corte e da CIDH.  Acrescentou que até esta data não recebeu resposta alguma a sua comunicação, mas que espera retomar a consideração deste tema na reunião da CAJP programada para 26 de outubro.

3. Diálogo entre os Estados membros sobre a liberdade de expressão com a participação do Relator Especial da CIDH

Uma das delegações manifestou sua preocupação pelo rumo que os trabalhos da Relatoria para a Liberdade de Expressão da CIDH tomaram, pois, em sua opinião, a Relatoria tem dedicado seus esforços à proteção dos direitos das pessoas jurídicas proprietárias dos meios de comunicação e não tanto dos indivíduos titulares dos direitos humanos, protegidos pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos.  Mencionou que parte do trabalho dessa Relatoria deveria enfocar-se na preparação de estudos sobre as conseqüências negativas que o poder dos meios de comunicação gera na pessoa humana.  Comentou sobre o mandato recebido da Cúpula das Américas realizada na Cidade de Québec de fomentar a auto-regulamentação nos meios de comunicação, incluindo normas de conduta ética, aspecto que ainda não recebeu atenção na OEA.  Concluiu sua intervenção fazendo menção do trabalho realizado pelo Tribunal Penal Internacional para Ruanda com relação ao julgamento dos meios de comunicação que incitaram os cidadãos à violência.

Outra delegação insistiu na importância de se assegurar a proteção absoluta à liberdade de expressão, acompanhada das responsabilidades que as pessoas devem ter sempre presentes ao exercer esse direito, pois o uso indevido das liberdades está sujeito a punições.


Várias delegações mencionaram seu respaldo ao trabalho do Relator Especial da CIDH sobre o tema e insistiram na independência e no respeito a seu trabalho, suas opiniões e suas recomendações.


Uma das delegações comentou a respeito das medidas sobre transparência e acesso à informação que estão sendo implementadas por seu governo e os resultados positivos que esses esforços têm alcançado.


Por seu lado, o Relator Especial da CIDH sobre Liberdade de Expressão agradeceu o apoio (financeiro) recebido constantemente pela Relatoria para o desenvolvimento de seus trabalhos.  Também deu ênfase ao fato de que os relatórios da Relatoria são considerados e integralmente aprovados pela CIDH, o que também é um reflexo do respaldo a seu trabalho.  Além disso, mencionou que, no desenvolvimento de suas atividades, a Relatoria mantém um diálogo constante com os Estados membros e com as organizações da sociedade civil.


Quanto ao fundo da temática, o Relator mencionou que os meios de comunicação são responsáveis perante os cidadãos dos países, não perante seus governos.  Acrescentou que o conjunto dos meios de comunicação enfrenta problemas como a falta de diversidade, as pressões financeiras a que seu funcionamento está sujeito e os ataques constantes que recebem quando acusados de “falta de profissionalismo”.  Este último aspecto é uma forma de censura a seu trabalho.  No que diz respeito ao tema da auto-regulamentação, advertiu que deve evitar-se em todo momento que sua implementação se converta em uma forma de pressão ao exercício das atividades da mídia.


Ao concluir a consideração deste tema, uma das delegações propôs que ele faça parte do projeto de resolução que a CAJP preparar sobre o “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”.

4. Reflexões preliminares sobre o papel dos defensores de direitos humanos, com a participação da Secretaria Executiva da CIDH


Várias delegações manifestaram sua preocupação pela vulnerabilidade deste grupo de pessoas que trabalham em defesa de um interesse tão básico para os cidadãos dos Estados membros. Acrescentaram que, ao falar de apoio, os Governos precisam fazer esforços maiores para cumprir sua obrigação de proteger estas pessoas e assegurar a continuidade do trabalho que desempenham.

Outras delegações expressaram que, em sua opinião, pessoas e organizações sem escrúpulos utilizavam o nome de “Defensores de Direitos Humanos” para fazer incursões na política nacional, o que afetava a reputação e integridade de um grupo de pessoas com uma função tão importante para a garantia dos direitos humanos.


Algumas delegações destacaram o papel que os defensores de direitos humanos têm desempenhado nas etapas de conflitos armados e de transição para a democracia em diversos países no Hemisfério.  Acrescentaram que, de fato, o bom nome dos defensores de direitos humanos acabava manchado com a idéia de que este grupo se encarrega da defesa de criminosos, imagem que afeta sua reputação e debilita seu trabalho.

As delegações manifestaram acordo quanto ao fato de que os defensores de direitos humanos desempenham um papel fundamental na defesa dos direitos humanos e das liberdades fundamentais dos indivíduos no Hemisfério e quanto ao significado que seu trabalho tem para a sociedade.

Por seu lado do Doutor Ariel Dulitzky, Especialista Principal da Secretaria Executiva da CIDH, falou das medidas tomadas na CIDH para cumprir o mandato constante do parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2036 (XXXIV-O/04), “Defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”.  A propósito, observou que se está trabalhando continuamente na conclusão do relatório integral sobre a situação dos defensores de direitos humanos nas Américas, para apresentar um projeto de relatório à consideração dos Comissários da CIDH, nas sessões deste órgão no mês de outubro na cidade de Washington.  Explicou que em sua preparação têm sido seguidos os parâmetros adotados pela ONU na matéria, bem como a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  Comentou adicionalmente sobre os obstáculos enfrentados pelo adequado tratamento deste tema na CIDH, posto que, devido a medidas administrativas que têm afetado a Secretaria Executiva da CIDH, foi cancelado o cargo do profissional que deveria estar dedicado a atender à Unidade correspondente da CIDH, o que vai contra os mandatos da Assembléia Geral que respondem a esta preocupação.


Sobre o fundo do tema, indicou a preocupação constante da Comissão pelas violações dos direitos humanos dos defensores de direitos humanos, o que resulta em uma dupla violação e no agravamento da problemática dos direitos humanos quando isto ocorre.


Algumas delegações fizeram um apelo para que os Estados membros dêem cumprimento a diversos dos mandatos da resolução AG/RES. 2036:



4.
Exortar os Estados membros a que continuem intensificando os esforços para adotar as medidas necessárias para garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal dos defensores de direitos humanos e a que em todos os casos de violações contra eles se realizem investigações completas e imparciais, garantindo a transparência e a divulgação de seus resultados finais.



7.
Convidar os Estados membros a que promovam a divulgação e aplicação dos instrumentos do Sistema Interamericano e as decisões de seus órgãos nesta matéria, bem como da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.



8.
Convidar os Estados membros a que considerem a elaboração e a implementação de planos nacionais que ponham em prática os princípios constantes da Declaração das Nações Unidas mencionada no parágrafo anterior, salientando que para esse objetivo poderão também recorrer ao assessoramento da CIDH.


Finalmente uma das delegações mencionou a necessidade de fazer referência ao trabalho dos “ombudsman” dentro do projeto de resolução que a CAJP preparar sobre os Defensores de Direitos Humanos.

5.
Outros assuntos

a) Uma das delegações recordou à Presidência a necessidade de cumprir a decisão da CAJP de 27 de setembro de 2004 com respeito a convidar um representante do Secretário-Geral para prestar esclarecimentos às delegações durante uma reunião sobre as implicações que a implementação da Ordem Executiva Nº 04/01 sobre a “Reorganização da Secretaria-Geral” terá no trabalho da CAJP, em particular, no que se relaciona com a criação do Departamento de Assuntos de Direitos Humanos.

b) O Presidente do “Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, apresentou um relatório verbal sobre os resultados da Sessão Especial realizada em 30 de setembro e 1º de outubro de 2004 na sede da Organização.  Anunciou que posteriormente será distribuído o “Relatório Apresentado pelo Relator” que conterá em detalhe o ocorrido nessa Sessão Especial.
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